
Excelentíssimo Senhor Presidenteda Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 19 de setembro de 2023.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

analisa-se os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.464/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL (SUAS) DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

DA COMPETÊNCIAEINICIATIVA

Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne à competência, bem como quanto à iniciativa, que é

privativa do Chefe do Executivo.

“Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislarsobre assuntos de interesse local; ”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, inciso I. da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:



“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único

interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo
que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse

local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed.,

Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município. portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando. administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela Constituição

Estadual.

Além disso, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 em seus

artigos 203 e 204 preconizam acerca da Assistência Social, destacando-se os seguintes

preceitos:

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por

objetivos:

I- a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à

velhice;

IH - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

HI - a promoção da integração ao mercado de trabalho:

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e

a promoção de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios
de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,
conforme dispuser a lei.

VI - a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em

situação de pobreza ou de extrema pobreza.”

“Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão

realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos
no art. 195, além de outras fontes, e organizadascom base nas seguintes

diretrizes:

I - descentralizaçãopolítico-administrativa,cabendo a coordenaçãoe as

normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos

respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a

entidades beneficentese de assistência social;

IH - participação da população, por meio de organizações

representativas,na formulaçãodas políticas e no controle das ações em

todos os níveis.



Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular
a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos
por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses

recursos no pagamento de:

I - despesas com pessoal e encargos sociais;

II - serviço da dívida;

HI - qualquer outra despesa corrente não vinculadadiretamente aos

investimentos ou ações apoiados.”

Cabe destacar que, a União editou a Lei Federal n.º 8.742 de 1.993, que dispõe:

“sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências”e, neste mister, os

Arts. 8 e 15 da informada Lei disciplina o seguinte:

“Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
observados os princípios e diretrizes estabelecidosnesta lei, fixarão suas

respectivas Políticas de Assistência Social.”

“Art. 15. Compete aos Municípios:

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos

benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios
estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

HI - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a

parceria com organizaçõesda sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciaisde caráter de emergência:

V - prestar os serviços assistenciaisde que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas
e os projetos de assistência social em âmbito local; (Incluído pela Lei nº

12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência
social em seu âmbito.”

Conforme se depreende da análise dos dispositivos legais transcritos, a assistência

Social, direito que compõe a Seguridade Social, consiste, conforme preceitos

supracitados, em política pública não contributiva aos necessitados, constituindo em um

dever do Estado. r
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Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame

se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, quanto à

iniciativa, não existindoobstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando

que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

QUORUM

Sendo assim. temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 1.464/2023. para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se expressamente que o

parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final

a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.
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